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PORTARIA  Nº  19,  DE  8  DE  JANEIRO  DE  2019

O  DIRETOR-GERAL  DA  SECRETARIA  DO SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA,  com
base  no  item  16.2,  XI,  b,  do  Manual  de  Organização  e  no  disposto  nos  arts.  9º,  II,  e  35,  I,
da  Lei  n.  8.112,  de  11  de  dezembro  de  1990,  resolve:

Art.  1º  Efetuar  as  seguintes  alterações  na  Secretaria  dos  Órgãos  Julgadores:
I  -  Exonerar  de  cargo  em  comissão:
ZILDA  CAROLINA  VÉRAS  RIBEIRO  DE  SOUZA,  matrícula  S032578,  Coordenadora

da  Primeira  Seção,  código  CJ-2;
RONALDO  FRANCHE  AMORIM,  matrícula  S022971, Assessor  B,  código  CJ-1,  da

Coordenadoria  da  Sexta  Turma.
II - Nomear RONALDO FRANCHE AMORIM, matrícula S022971, para o cargo em

comissão de Coordenador da Primeira Seção, código CJ-2, na vaga decorrente da
exoneração  de  Zilda  Carolina  Véras  Ribeiro  de  Souza.

Art.  2º  Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.

LÚCIO  GUIMARÃES  MARQUES

TRIBUNAL  SUPERIOR  DO  TRABALHO
PORTARIA  Nº  101,  DE  18  DE  DEZEMBRO  DE  2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o constante do Processo TST nº
506.602/2018-1,  resolve:

1  -  Remover, para  o  Tribunal  Regional  do Trabalho  da  4ª  Região,a  contar  de
9/1/2019, o servidor FELIPE ANTONIO GRAF, código 62390, Técnico Judiciário, Área
Administrativa,  do  Quadro  de  Pessoal  da  Secretaria  desta  Corte,  mediante  permuta  com  o
servidor JOSUÉ FERREIRA NETO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal  daquele  Tribunal  Regional.

2-  Conceder  10  (dez)  dias  de  trânsito  ao  servidor  deste  Tribunal.

Min.  JOÃO  BATISTA  BRITO  PEREIRA

S EC R E T A R I A
ATO  Nº  1,  DE  8  DE  JANEIRO  DE  2019

O  DIRETOR-GERAL  DA  SECRETARIA  DO  TRIBUNAL  SUPERIOR  DO  TRABALHO,  no
uso de suas atribuições legais e regulamentares, considerando o constante do Processo TST
nº  502.887/2018-1,  resolve:

Dispensar o servidor  ARY BARROS PENNA FIRME, código  5983, Analista Judiciário,
Área Administrativa, da função comissionada de Assistente 2, Nível FC-2, da Coordenadoria
de Cadastramento Processual, com efeitos a contar de 7 de janeiro de 2019, em virtude de
sua  aposentadoria.

GUSTAVO  CARIBÉ  DE  CARVALHO

TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL  DA  1ª  REGIÃO
ATO  Nº  7.439.754,  DE  7  DE  JANEIRO  DE  2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o decidido no PAe 0010789-89.2018.4.01.8010,
resolve:

DESIGNAR a Juíza Federal Substituta LORENA DE SOUSA COSTA, para, com
prejuízo  da jurisdição  na  Vara Única  da Subseção  Judiciária  de Paragominas/PA,  prestar
auxílio  à  5ª  Vara  Federal  da  Seção  Judiciária  do  Pará,  a  partir  de  07/01/2019,  até  o  início
da  sua  licença  à  gestante.

Desembargador  Federal  CARLOS  MOREIRA  ALVES

TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL  DA  4ª  REGIÃO
ATO  Nº  452,  DE  28  DE  NOVEMBRO  DE  201.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições  legais  e  regimentais,  tendo  em  vista  o  que  consta  do  Processo  Administrativo
nº  0006343-80.2018.4.04.8003,  resolve:

CONCEDER APOSENTADORIA  VOLUNTÁRIA com  proventos integrais, a  teor do
disposto no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/05, ao servidor JURANDIR
SARDINHA,  Técnico Judiciário,  Área  Administrativa, Especialidade  Segurança e  Transporte,
Nível  Intermediário,  Classe  C,  Padrão  13,  pertencente  ao  Quadro  Permanente  de  Pessoal
da Seção Judiciária do Paraná, com a Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada,
prevista no  artigo 62-A  da Lei  nº 8.112/90,  dispositivo acrescentado  pelo artigo  3º da
Medida Provisória nº 2.225-45/01, incorporada nos termos do artigo 3º da Lei nº 8.911/94,
observado o teto constitucional previsto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal de
1988,  combinado  com  o  artigo  8º  da  Emenda  Constitucional  nº  41/03.

CARLOS  EDUARDO  THOMPSON  FLORES  LENZ

AT O  Nº  491,  DE  18  DE  D EZ E M B R O  DE  2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições  legais  e  regimentais,  tendo  em  vista  o  que  consta  do  Processo  Administrativo
nº  0005072-42.2018.4.04.8001,  resolve:

CONCEDER APOSENTADORIA  VOLUNTÁRIA com  proventos integrais, a  teor do
disposto no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/05, ao servidor JOSE OTAVIO VILANI
DE VARGAS, Oficial de Justiça Avaliador Federal, Nível Superior, Classe C, Padrão 13,
pertencente  ao  Quadro  Permanente  de  Pessoal  da  Seção  Judiciária  do  Rio  Grande  do  Sul,
com  a  Vantagem  Pessoal  Nominalmente  Identificada,  prevista  no  artigo  62-A  da  Lei  nº
8.112/90, dispositivo acrescentado  pelo artigo 3º da Medida  Provisória nº 2.225-45/01,
incorporada  nos  termos  do  artigo  3º  da  Lei  nº  8.911/94,  acrescida  da  vantagem  referente
à Gratificação de Atividade Externa - GAE, a teor do disposto nos artigos 16, parágrafos 1º
e  2º,  e  28,  ambos  da  Lei  nº  11.416/06,  observado  o  teto  constitucional  previsto  no  artigo
37, inciso  XI, da  Constituição Federal  de 1988, combinado  com o  artigo 8º  da Emenda
Constitucional  nº  41/03.

CARLOS  EDUARDO  THOMPSON  FLORES  LENZ

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ESPÍRITO  SANTO
ATO  Nº  4,  DE  7  DE  JANEIRO  DE  2019

O  Desembargador  Annibal  de  Rezende  Lima,  Presidente  do  Tribunal  Regional
Eleitoral  do  Espírito  Santo,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  resolve:

Efetuar a designação para substituição na forma seguinte: SERVIDOR
SUBSTITUTO: Levindo Carlos de Souza Neto; SERVIDOR SUBSTITUÍDO: Claudio Gomes
Capetini; CARGO COMISSIONADO: Coordenador de Orçamento e Finanças - CJ.02;
MOTIVO  DA  SUBSTITUIÇÃO:  férias  e  usufruto  de  banco  de  horas  do  titular;  PERÍODO
DA  SUBSTITUIÇÃO:  21.01.19  a  01.02.19  e  04.02.19;  FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL:  art.  38  e
parágrafos da Lei nº 8.112/90, com redação conferida pela Lei nº 9.527/97 c/c a
Resolução  TRE  nº  146/10.

ANNIBAL  DE  REZENDE  LIMA

ATO  Nº  5,  DE  7  DE  JANEIRO  DE  2019

O  Desembargador  Annibal  de  Rezende Lima,  Presidente  do  Tribunal  Regional
Eleitoral  do  Espírito  Santo,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  resolve:

1)  dispensar a  servidora VERA  LUCIA HELENA  DAROS do  exercício da  função
comissionada de Assistente II, FC.02, com lotação na Secretaria Judiciária, a partir de
02.01.19, em virtude de sua aposentadoria; 2) designar a servidora DANIELA TRAVAGLIA DE
OLIVEIRA  PIMENTEL  para  o  exercício  da  função  comissionada  de  Assistente  II,  FC.02,  com
lotação  na  Secretaria  Judiciária,  a  partir  da  publicação  deste  ato.

ANNIBAL  DE  REZENDE  LIMA

ATO  Nº  6,  DE  7  DE  JANEIRO  DE  2019

O  Desembargador  Annibal  de  Rezende Lima,  Presidente  do  Tribunal  Regional
Eleitoral  do  Espírito  Santo,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  regimentais,  resolve:

Declarar vago, em razão de falecimento, nos termos do art. 33, inciso IX, da Lei
nº 8.112/90,  o cargo de Analista  Judiciário - Área  Judiciária, Classe C, Padrão  11, criado
pela  Lei  nº 10.842,  de  20.02.2004,  do Quadro  Permanente  deste  Tribunal, ocupado  pelo
servidor  HERLON  FACHETTI  POTON,  com  efeitos  a  partir  de  18.12.2018.

ANNIBAL  DE  REZENDE  LIMA

ATO  Nº  8,  DE  7  DE  JANEIRO  DE  2019

O  Desembargador  Annibal  de  Rezende Lima,  Presidente  do  Tribunal  Regional
Eleitoral  do  Espírito  Santo,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  resolve:

I)  Dispensar  CAROLINA  CASER  BORGES  DA  FONSECA  VIANNA,  servidora  efetiva
desta  Justiça  Eleitoral,  do  exercício  da  Função  Comissionada  de  Assistente  I  (FC-1)  da  26ª
Zona  Eleitoral  -  Serra,  a  partir  de  07/01/2019  ou  a  partir  da  data  de  publicação  deste  ato
se  posterior  à  referida  data.  II)  Designar  CAROLINA  CASER  BORGES  DA  FONSECA  VIANNA ,
servidora  efetiva  desta  Justiça  Eleitoral,  para  exercer  a  Função  Comissionada  de  Chefe  de
Cartório (FC-6) da 26ª Zona Eleitoral - Serra, a partir de 07/01/2019 ou a partir da data de
publicação  deste  ato  se  posterior  à  referida  data.

ANNIBAL  DE  REZENDE  LIMA

ATO  Nº  9,  DE  7  DE  JANEIRO  DE  2019

O Desembargador  Annibal  de  Rezende Lima,  Presidente  do  Tribunal  Regional
Eleitoral  do  Espírito  Santo,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  resolve:

Designar BRUNO MOULIN CAMPOS SUZANO, servidor efetivo desta Justiça
Eleitoral,  para  exercer  a  Função  Comissionada  de  Assistente  I  (FC-1)  da  26ª  Zona  Eleitoral
-  Serra,  a  partir  de  07/01/2019  ou  a  partir  da  data  de  publicação  deste  ato  se  posterior  à
referida  data.

ANNIBAL  DE  REZENDE  LIMA

ATO  Nº  10,  DE  7  DE  JANEIRO  DE  2019

O  Desembargador  Annibal  de  Rezende Lima,  Presidente  do  Tribunal  Regional
Eleitoral  do  Espírito  Santo,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  resolve:

I) Dispensar ENAEMAYRA DUQUE MACHADO, servidora efetiva desta Justiça
Eleitoral,  do  exercício  da  Função  Comissionada  de  Assistente  I  (FC-1)  da  39ª  Zona  Eleitoral
-  Pinheiros,  a  partir  de  07/01/2019,  em razão  de  remoção.  II)  Designar  EFIGÊNIA  BRITO
PINHEIRO, servidora legalmente requisitada, para exercer a Função Comissionada de
Assistente  I  (FC-1)  da  39ª  Zona  Eleitoral  -  Pinheiros,  a  partir  de  07/01/2019  ou  a  partir  da
data  de  publicação  deste  ato  se  posterior  à  referida  data.

ANNIBAL  DE  REZENDE  LIMA

ATO  Nº  11,  DE  7  DE  JANEIRO  DE  2019

O Desembargador  Annibal  de  Rezende Lima,  Presidente  do  Tribunal  Regional
Eleitoral  do  Espírito  Santo,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  resolve:

I) Dispensar MARCOS ROBERTO DE SOUZA, servidor efetivo desta Justiça
Eleitoral,  do  exercício  da  Função  Comissionada  de  Chefe  de  Cartório  (FC-6)  da  57ª  Zona
Eleitoral  -  Vila  Velha,  a  partir  de  07/01/2019  ou  a  partir  da  data  de  publicação  deste  ato
se posterior à referida data. II) Designar TATIANA ROSA DA SILVA MOGNATO VULPI,
servidora  efetiva  desta  Justiça  Eleitoral,  para  exercer  a  Função  Comissionada  de  Chefe  de
Cartório  (FC-6)  da 57ª  Zona  Eleitoral  -  Vila  Velha, a  partir  de  07/01/2019  ou a  partir  da
data  de  publicação  deste  ato  se  posterior  à  referida  data.

ANNIBAL  DE  REZENDE  LIMA

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  MATO  GROSSO  DO  SUL
PORTARIA  Nº  1,  DE  7  DE  JANEIRO  DE  2019

O DESEMBARGADOR JOÃO MARIA LÓS, PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO EGRÉGIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DE  MATO  GROSSO  DO  SUL,  no  uso  das  prerrogativas  que
lhe  são  conferidas pelo  artigo  22,  inciso  XII, da  Resolução  TRE/MS  nº 170,  de  18.12.97,
Regimento Interno  deste Tribunal,  e tendo  em vista o  teor do  Processo SEI  nº 008192-
09.2018.6.12.8000,  resolve:

Art. 1º Conceder à servidora ZÉLIA MITSUE SHUTO KAYANO, ocupante do cargo
efetivo de Técnico Judiciário - Área Administrativa, criado pela Lei n.º 6893 de 15/12/1980,
Classe  "C",  Padrão  NI-13,  APOSENTADORIA  VOLUNTÁRIA  COM  PROVENTOS  INTEGRAIS  E
PARIDADE,  com  fulcro  no  artigo  3.º  da  Emenda  Constitucional  nº  47/2005.

Art.2º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na data  de  sua  publicação,  nos  termos  do
art.  188  da  Lei  8.112/90.

Des.  JOÃO  MARIA  LÓS
Em  exercício

PORTARIA  Nº  2,  DE  7  DE  JANEIRO  DE  2019

O DESEMBARGADOR JOÃO MARIA LÓS, PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO EGRÉGIO
TRIBUNAL  REGIONAL ELEITORAL  DE MATO  GROSSO DO  SUL, no  uso das  prerrogativas que
lhe  são conferidas  pelo artigo  22, inc.  XII,  da Resolução  TRE/MS n.º  170, de  18.12.1997,
Regimento  Interno  deste  Tribunal,  considerando  o  disposto  no  art.  33,  inc.  VIII,  da  Lei  n.º
8.112/90, e tendo em vista o teor do Processo SEI nº 0007898-54.2018.6.12.8000, resolve:

Art.  1º Declarar  Vago,  em  razão de  aposentadoria  da  servidora ZÉLIA  MITSUE
SHUTO  KAYANO,  nos  termos  do  artigo  33,  inciso  VII,  da  Lei  8.112/90,  o  cargo  de  Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Classe C, Padrão 13, criado pela Lei nº 6893, de
15/12/1980,  do  Quadro  Permanente  de  Pessoal  deste  Tribunal.

Art.  2º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.

Des.  JOÃO  MARIA  LÓS
Em  exercício
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